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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0041353-74.2011.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é apelante 
MATHEUS ROBERTO USHIRO DE LENHARI, é apelado ROSANA 
APARECIDA CITAO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto da relatora, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente sem voto), FERNANDO SASTRE REDONDO 
E FLÁVIO CUNHA DA SILVA.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

ANNA PAULA DIAS DA COSTA
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 0041353-74.2011.8.26.0506
Apelante: Matheus Roberto Ushiro de Lenhari
Apelada: Rosana Aparecida Citão
Ação: Execução de título extrajudicial
Origem: 7ª Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto 
Juiz de 1ª Instância: Dr. Thomaz Carvalhaes Ferreira
Voto nº 14.763

EXTINÇÃO DO PROCESSO. Razões recursais 

dissociadas do que a sentença decidiu com relação à 

configuração da prescrição intercorrente. Fundamentos 

da decisão recorrida não impugnados no recurso de 

apelação interposto. Pressuposto de admissibilidade 

recursal não preenchido. Precedentes. Recurso 

incognoscível.  Inteligência do disposto nos artigos 1.010, 

II e III e 932, III, ambos do CPC. RECURSO NÃO 

CONHECIDO. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a 

sentença de fls. 132/136, que julgou extinto, com resolução de mérito, o 

pedido inicial.

Busca-se a reforma do decisum monocrático porque: a) o 

crédito está documentalmente comprovado; b) não se mostra possível 

extinguir o feito; c) deve ser afastado o reconhecimento da prescrição 

intercorrente; d) em momento algum restou configurada sua inércia na 

busca pela satisfação da dívida; e) a hipótese seria apenas de suspensão 

da demanda por ausência de bens passíveis de penhora; f) para a 

configuração da prescrição intercorrente, os autos deveriam ter 
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permanecido sem movimentação pelo prazo superior àquele aplicável à 

espécie; g) não qualquer inércia, desídia ou desinteresse na prática de 

atos que buscassem a expropriação de bens da parte devedora; h) a 

extinção da execução beneficia a incontroversa devedora; i) atualmente, 

existem diversos mecanismos de se buscar eventual patrimônio da parte 

executada; j) é preciso que ação retome seu processamento (fls. 

139/146).

Tempestiva e isenta do preparo (fls. 28), não vieram aos 

autos as contrarrazões (fls. 151).

É a síntese do necessário.

Cuida-se ação de ação de execução amparada em nota 

promissória, cujo pedido inicial foi julgado extinto, com resolução de 

mérito, por força do reconhecimento da prescrição intercorrente.

Neste contexto, diante das razões recursais apresentadas, 

o apelo não comporta conhecimento.

Estes foram os fundamentos do decisum que ampararam 

o decreto de extinção da demanda (fls. 132/135):

“(...) 

O termo inicial do prazo da prescrição intercorrente terá 

início nas hipóteses em que o processo se encontrava 

suspenso na data da entrada em vigor do novo Código (art. 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 0041353-74.2011.8.26.0506 -Voto nº 14.763 MH 4

1.056, NCPC), ou seja, 18 de março de 2016.

Ademais, incidirá a prescrição intercorrente nas causas 

regidas pelo CPC/73, quando o polo exequente permanecer 

inerte por prazo superior ao da prescrição do direito 

material vinculado, contado do fim do prazo da suspensão ou 

do transcurso de um ano.

Neste sentido, foi o entendimento do E.STJ no Incidente de 

Assunção de Competência nº 01:

EMENTA. [...] INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO. TERMO 

INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO 

CREDOR-EXEQUENTE. [...] 1. As teses a serem firmadas, 

para efeito do art. 947 do CPC/2015 são as seguintes: 1.1 

Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo 

CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo 

superior ao de prescrição do direito material vindicado, 

conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo 

único, do Código Civil de 2002. 1.2 O termo inicial do prazo 

prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do 

prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo 

prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica 

do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980). 1.3 O termo inicial do 

art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses 

em que o processo se encontrava suspenso na data da 

entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se 

pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a 

reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do 

revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma 

processual). 1.4. O contraditório é princípio que deve ser 
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respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, 

que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses 

de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo 

o credor ser previamente intimado para opor algum fato 

impeditivo à incidência da prescrição. [...] (REsp 1604412 

SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 27/06/2018, DJe 22/08/2018).

3. No caso em tela, tratando-se de nota promissória a 

pretensão do direito material subjacente submete-se ao prazo 

prescricional de três anos, a contar do seu vencimento, nos 

termos do art. 70, c/c art. 77 da Lei Uniforme de Genebra 

(Decreto 57.663/66) Houve decisão deliberando sobre o 

arquivamento, sendo o feito arquivado em 01/12/2017 (págs. 

107/108), sobrevindo nova manifestação em 01/11/2022 

(pág. 116), sendo a parte intimada para se manifestar acerca 

da prescrição intercorrente (pág. 119).

Saliente-se a ocorrência da prescrição já na vigência do 

NCPC, eis que entre o arquivamento do feito e a nova 

manifestação decorreram mais de três anos.

Assim, a prescrição da pretensão executiva consumou-se 

(art. 924, V NCPC). Sobre o tema já se manifestou o E. STJ:

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DO CREDOR. 

IMPRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. SITUAÇÃO 

FÁTICA DIVERSA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Acórdão 

que não analisou as peculiaridades do caso concreto, em que 

a suspensão do processo ocorreu já na fase de praceamento, 

por iniciativa exclusiva do credor. 2. Incide a prescrição 
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intercorrente, quando o exequente permanece inerte por 

prazo superior ao de prescrição do direito material 

vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, 

parágrafo único, do Código Civil de 2002. 3. O contraditório 

é princípio que deve ser respeitado em todas as 

manifestações do Poder Judiciário, o qual deve zelar pela 

sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de 

ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser 

previamente intimado para opor algum fato impeditivo à 

incidência da prescrição. 4. Conquanto seja imprescindível a 

intimação da parte, propiciando o exercício efetivo do 

contraditório quanto a eventuais causas obstativas da 

prescrição, o prazo prescricional não fica sujeito à prévia 

intimação. Precedentes. 5. Embargos de declaração 

acolhidos com efeitos infringentes.' (STJ-3ªT, EDcl no AgRg 

nos EDcl no REsp Nº 1.422.606/SP, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, j. 13/09/2016; DJe 23/09/2016).

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. AUSÊNCIA 

DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. SUSPENSÃO DO 

PROCESSO. INÉRCIA DO EXEQUENTE POR SETE DE 

ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 

SÚMULA 150/STF. 1. Controvérsia acerca da prescrição 

intercorrente no curso de execução de título extrajudicial. 2. 

'Prescreve a execução no mesmo prazo da prescrição da 

ação' (Súmula 150/STF). 3. 'Suspende-se a execução: [...] 

quando o devedor não possuir bens penhoráveis' (art. 791, 

inciso III, do CPC/73). 4. Ocorrência de prescrição 

intercorrente, se o exequente permanecer inerte por prazo 

superior ao de prescrição do direito material vindicado. 5. 

Hipótese em que a execução permaneceu suspensa por sete 
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anos sem que o exequente tenha adotado qualquer 

providência para a localização de bens penhoráveis. 6. 

Distinção entre abandono da causa, fenômeno processual, e 

prescrição, instituto de direito material. 7. Possibilidade, em 

tese, de se declarar de ofício a prescrição intercorrente no 

caso concreto, pois a pretensão de direito material prescreve 

em três anos. 8. Desnecessidade de prévia intimação do 

exequente para dar andamento ao feito. 9. Necessidade 

apenas de intimação do exequente, concedendo-lhe 

oportunidade de demonstrar causas interruptivas ou 

suspensivas da prescrição. 10. 'O contraditório é princípio 

que deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder 

Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive 

nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição 

intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado 

para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição' 

(REsp 1.589.753/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 31/05/2016). 11. 

Entendimento em sintonia com o disposto no novo Código de 

Processo Civil (art. 921, §§ 4º e 5º, CPC/2015). 12. 

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

(STJ-3ªT, REsp Nº 1.593.786/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, j. 22/09/2016, DJe 30/09/2016). (...)” 

Com efeito, dispõe o artigo 1.010, II e III do CPC, que:  

  

“Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo 

de primeiro grau, conterá: (...)   

II - os fundamentos de fato e de direito;   

III - as razões do pedido de reforma ou de decretação de 

nulidade” (g.n.).  
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À luz da referida norma legal, o recurso deve ser deduzido a 

partir do provimento judicial recorrido, refutando, de forma específica, os 

seus fundamentos.  

  

A motivação fática e jurídica da apelação, constante das 

razões recursais, deve ser condizente com os fundamentos da sentença, não 

podendo ser conhecida se não houver a indicação específica dos porquês 

da indignação, não sendo dado ao Tribunal ad quem saber de que falhas 

porventura padeceria a decisão guerreada.   

  

Vale dizer, a sistemática recursal adotada pelo Código de 

Processo Civil rege-se pela necessidade de o apelante apontar as razões do 

reexame da decisão. Os fundamentos do julgador devem ser atacados de 

forma direta e específica, de modo a demonstrar a injustiça da decisão, sob 

pena de não restar evidenciada a motivação do apelo.  

 

Nesta esteira há que se observar que é dominante a 

jurisprudência de que não se deve conhecer da apelação em que as razões 

são inteiramente dissociadas do que a sentença decidiu.   

  

Sobre o tema, este é o entendimento do STJ:   

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA 

CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. 
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SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 

FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. INOBSERVÂNCIA AO 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. ACÓRDÃO 

EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 

SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 1. Ação anulatória 

cumulada com compensação por dano moral. 2. A ausência de 

expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição nas 

razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial. 

3. Nos termos da atual jurisprudência do STJ, "embora a 

mera reprodução da petição inicial nas razões da apelação 

não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade, se 

a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há 

como conhecer da apelação, por descumprimento do art. 

1.010, II, do CPC/15" (AgInt no AREsp 1.650.576/SP, 

Quarta Turma, D Je 1/10/2020). 4. O dissídio jurisprudencial 

deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos 

que versem sobre situações fáticas idênticas. 5. Agravo interno 

no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp n. 

2.633.646/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024) (g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

489 DO CPC. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. 1. Ausente ofensa ao art. 489 do CPC, uma 

vez que o Tribunal de origem, de maneira fundamentada, não 

conheceu do agravo de instrumento da recorrente por não ter 

impugnado o fundamento da decisão agravada, qual seja, a 

impossibilidade de a parte agravada arcar com os custos da 
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demanda no foro de eleição, diante da situação financeira 

narrada nos autos. 2. O acórdão recorrido guarda sintonia 

com a jurisprudência deste STJ, a qual se firmou no sentido 

de que, embora não seja vedada a repetição, nas razões 

apelatórias, dos argumentos apresentados nas petições 

anteriores - inicial ou contestação -, a peça recursal deve 

atender à dialeticidade, combatendo de forma específica e 

direta as razões de decidir do magistrado sentenciante, de 

modo que seja possível depreender do seu texto os motivos 

para a alteração ou anulação do respectivo ato decisório. 

Agravo improvido. (AgInt no AREsp n. 2.520.709/PB, relator 

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

9/9/2024, DJe de 11/9/2024) (g.n.)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APELAÇÃO CIVIL. NÃO CONHECIMENTO. 

FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE DEVEM SER 

IMPUGNADOS. NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ACÓRDÃO NO 

SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 

83/STJ. O acórdão recorrido encontra-se no sentido da 

jurisprudência do STJ, qual seja: "embora a mera reprodução 

da petição inicial nas razões de apelação não enseje, por si 

só, afronta ao princípio da dialeticidade, se a parte não 

impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer 

da apelação, por descumprimento do art. 514, II, do 

CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015." (AgInt no REsp 

n. 1.735.914/TO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe de 14/8/2018). Precedentes: AgInt no REsp 

n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.650.576/SP, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
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28/9/2020, DJe de 1/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.420.832/PB, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

18/2/2020, DJe de 3/3/2020. Agravo interno improvido. (AgInt 

no AREsp n. 2.162.167/BA, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023) (g.n.)

    

Não é diferente o entendimento desta C. Câmara:  

   

CONTRATO BANCÁRIO. Ação revisional. Juros 

remuneratórios. Limitação. Razões dissociadas. Ausência de 

impugnação específica aos fundamentos da sentença. Razões 

do recurso que não enfrentam os motivos exarados na 

decisão. Dissociação entre o recurso e a decisão combatida. 

Inobservância do artigo 1.010, II, do CPC. Irregularidade 

formal. RECURSO NÃO CONHECIDO. (Apelação Cível 

1006928-73.2024.8.26.0077; Relator (a): Fernando Sastre 

Redondo; Órgão Julgador: 38ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Birigui - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28/02/2025; 

Data de Registro: 28/02/2025) (g. n.)

APELAÇÃO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER cc 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - 

Indevida manutenção de bloqueio de valores no sistema 

SISBAJUD - Descumprimento judicial - Sentença de 

procedência - Insurgência da parte ré - Pressupostos de 

admissibilidade recursal - Princípio da Dialeticidade - Não 

observância - Afronta ao disposto no art. 1.010, II e III do 

CPC - Ausência de relação dialética entre o teor da sentença 

e o conteúdo do apelo - Fundamentos genéricos da parte 

recorrente dissociados das questões trazidas pela sentença - 

Inteligência do artigo 932, inciso III, do Código de Processo 
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Civil - Ausência de devolutividade - Sentença de procedência 

mantida - RECURSO NÃO CONHECIDO. (Apelação Cível 

1003379-11.2024.8.26.0318; Relator (a): LAVINIO 

DONIZETTI PASCHOALÃO; Órgão Julgador: 38ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Leme - 1ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 21/02/2025; Data de Registro: 21/02/2025) (g.n.)

  

In casu, o autor trouxe matérias totalmente dissociadas dos 

autos quanto aos motivos da extinção da demanda.

Ora, em momento algum houve manifestação a respeito 

do que foi efetivamente fundamentado pelo Juízo a quo em relação ao 

prazo que o processo permaneceu paralisado sem a prática de qualquer ato 

executório efetivo.

Na realidade, o apelante trouxe apenas teses sobre a 

prescrição intercorrente, sem tratar do caso em concreto.

Neste viés, não estão presentes os requisitos legais de 

admissibilidade.  

  

Assim, é caso de se observar o disposto no artigo 932, III, 

do CPC expresso no sentido de que incumbe ao relator “não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.   

   



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 0041353-74.2011.8.26.0506 -Voto nº 14.763 MH 13

Logo, não há como conhecer da apelação, visto que suas 

razões estão inteiramente dissociadas do que a sentença decidiu e 

ausentes de manifestação com relação aos fundamentos sobre os quais se 

assentaram a extinção, com resolução de mérito, do pedido inicial.

Incabíveis honorários recursais, ante ausência de fixação 

da verba de sucumbência na primitiva instância.

Ex positis, pelo meu voto, NEGA-SE 

CONHECIMENTO ao recurso.

Por fim, consideram-se prequestionadas e não ofendidas 

todas as normas jurídicas reportadas no curso do feito. 

ANNA PAULA DIAS DA COSTA
Relatora
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